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INTRODUÇÃO: 
 
Ao longo das décadas vem se intensificando a preocupação com a defesa e 
preservação do meio ambiente, tendo em vista que o uso indiscriminado dos recursos 
naturais pode resultar em sérios danos à vida humana. Desta forma, é o objetivo geral 
do presente é investigar os argumentos do posicionamento defendido por quem 
considera o direito ambiental um direito humano fundamental. Em sede de objetivos 
específicos, busca-se traçar a evolução histórica de direitos fundamentais, 
conceituando-os e ressaltando sua importante posição nos Tratados e Convenções 
Internacionais e na Lei Maior e discorrer sobre os direitos da pessoa humana. Quanto 
ao direito ambiental, também será conceituado juntamente com a definição de meio 
ambiente, e por fim o presente trabalho se destina a análise do direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado como direito fundamental no ordenamento 
jurídico.  
 
 
DESENVOLVIMENTO: 
 
O Estado Democrático de Direito por meio da Constituição Federal de 1988 e pela 
incorporação de Tratados e Convenções Internacionais confere a todos os indivíduos 
proteção e garantias dos direitos fundamentais. Os direitos e garantias decorrem do 
Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, pela interpretação além da Lei Maior em 
um âmbito internacional os direitos fundamentais incorporam os direitos humanos, 
derivando os chamados direitos humanos fundamentais. Fruto da evolução dos 
direitos humanos fundamentais a doutrina os dividiu em dimensões. A primeira 



 

 

dimensão compreende direitos individuais, a segunda dimensão consagra direitos 
econômicos e sociais, e a terceira dimensão engloba direitos destinados à 
humanidade, como é o caso do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 
A interpretação desse direito como direito humano fundamental tem fundamento em 
Tratados e Convenções Internacionais que foram recepcionados pela Constituição 
Federal de 1988. O marco inicial para a proteção e defesa do meio ambiente em pauta 
internacional ocorreu na cidade de Estocolmo, capital da Suécia, no ano de 1972, na 
Convenção foram estabelecidos princípios que regulam a proteção e defesa ao meio 
ambiente. A Convenção de Estocolmo foi basilar para edição de Constituições por todo 
o mundo, elevando o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado em direito 
humano fundamental. No Brasil, em 1981 foi editada a Lei nº 6.938 de 31 de agosto, 
instituindo a Política Nacional do Meio Ambiente, porém, somente em 1988, com a 
promulgação da Constituição Federal é que o direito ao meio ambiente ganhou status 
de direito humano fundamental. A posição de direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado é dominante na doutrina, porém ainda encontra 
divergência. A discussão inicialmente proposta é a concepção do Estado Democrático 
de Direito, fundado em Princípios Fundamentais, por meio da Constituição Federal de 
1988 conferiu aos brasileiros e estrangeiros residentes no Brasil, Direitos e Garantias 
Fundamentais, que constam expressamente sob o mesmo Título na Carta, ou 
implicitamente nos demais dispositivos do texto constitucional, ou ainda replicados em 
legislações infraconstitucionais. Todos os direitos fundamentais nascem do Direito à 
Dignidade da Pessoa Humana, consolidado como Princípio Fundamental, logo basilar 
para os demais direitos, como à vida, liberdade, igualdade, e tantos outros. Em seguida 
a proposta é de estudado dos aspectos que pairam sobre a questão ambiental e a 
importância de defesa e preservação do meio ambiente para a manutenção de uma 
vida plena e digna para as gerações presentes e futuras. Posteriormente, se propõe o 
embate dos direitos humanos fundamentais e a relação com o direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado utilizando os Princípios informadores do direito 
ambiental, Tratados e Convenções Internacionais, a Constituição Federal e legislações 
infraconstitucionais.  
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
Foi confirmada a premissa de que o direito ao meio ambiente equilibrado é direito 
humano fundamental e desse reconhecimento surgem algumas consequências como: 
ser cláusula pétrea, ter eficácia imediata e ser revestido das características dos direitos 
humanos fundamentais, quais sejam: universalidade, indisponibilidade, 
imprescritibilidade, indivisibilidade, interdependência e complementaridade.  
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